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                     CIRCULAR N º 24/2020-DG                                       Avaré, 13 de agosto de 2020 

 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
17/08/2020 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
17 de agosto do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min, a seguinte matéria:     
    

1.   PROCESSO Nº 100/2020 
Autoria:- Prefeito Municipal  

Assunto: VETO PARCIAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 50/2020 - Autógrafo 

nº 60/2020, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Avaré para 

elaboração da Lei Orçamentária de 2021 e dá outras providências (LDO). 

Anexo: Cópias do Ofício 097/2020/CM e dos Pareceres do Jurídico e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

 

2. PROJETO DE LEI Nº 61/2020 - Discussão Única  
Autoria: Ver. Antônio Ângelo Cicirelli e outros 

Assunto: Dispõe sobre o autorização ao Poder executivo a proceder os Termo de Permissão 

de Usos -TPU - nas calçadas e de outras áreas e espaços públicos para os estabelecimentos 

inseridos no segmento econômico de serviço de bares, restaurantes, lanchonetes e afins; 

sobre a compensação e isenção de taxas relativas à permissão do uso e dá outras 

providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 61/2020 e dos Pareceres do Jurídico; e das Comissões 

de Constituição, Justiça e Redação; e de Serviços, Obras e Adm. Pública. (c/emenda) 

 

3. PROJETO DE LEI Nº 73/2020 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Altera redação do artigo 1º da lei Municipal nº 1.390, de 30 de junho de 2010 e dá 

outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 73/2020 e dos Pareceres do Jurídico; e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

 

4. PROJETO DE LEI Nº 79/2020 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial que especifica e dá 

providências. (R$ 121.095,00 - Fundo Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social) 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 79/2020 e dos Pareceres do Jurídico; e das Comissões 

de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 

 

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 
de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a) 
N E S T A 
 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 
328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo nº 100/2019 
Veto Parcial ao Projeto de Lei 

nº 50/2020 
Autógrafo nº 60/2020. 

 
 
 

Assunto: “VETO PARCIAL aposto 
pelo Sr. Prefeito, especificamente 

quanto ao Parágrafo Único do Artigo 
8º, do Projeto de Lei nº 50/2020, 
Autógrafo nº 60/2020, que dispõe 

sobre as Diretrizes Orçamentárias 
do Município de Avaré, para a 
elaboração da Lei Orçamentária, 

exercício 2021 e dá outras 
providências. 

 
 
 

 P  A  R  E  C  E  R  
 

 
 
 

Trata-se de Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 

50/2020, especificamente com relação ao Parágrafo Único do artigo 8º.  

 

Eis o que diz o Parágrafo Único Vetado:  Grifo nosso.  

 

        Capítulo III 

         DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO 

ORÇAMENTO 

 
Art. 8º ...  
 
Parágrafo Único. A lei orçamentária anual deverá 

respeitar o orçamento impositivo nos termos do artigo 148 da Lei 
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Orgânica do Município, devendo respeitar o limite de 1,2% (um 
inteiro e dois décimos por cento) da Receita Corrente Líquida.  

 

 Primeiramente, Srs. Vereadores,  digno de nota  o fato de 

que o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade por esta Casa de Leis, 

onde até mesmo os Vereadores pertencentes ao grupo da situação  

vislumbrou a seriedade e necessidade da inclusão do  Parágrafo Único ao 

artigo 8º, que objetivou mais segurança no sentido do cumprimento das 

emendas impositivas, que há muito não é cumprido pelo Executivo 

Avareense.  

 

Nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

O artigo 61, da Lei Orgânica do Município de Avaré, 

disciplina sobre o poder de Veto do Executivo: 

 
“Art. 61 - Ao Prefeito compete, entre outras 

atribuições: 
(...) 

 
IV - vetar, no todo ou em parte, os projetos de 
lei aprovados pela Câmara; 

 

Nesse norte, contempla ainda a Lei Orgânica Municipal em 

seu art. 43 o seguinte: 

“Art. 43 – Os Projetos de Lei, aprovados em 
um único turno de votação, serão, no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, enviados pelo 
Presidente da Câmara ao Prefeito, que, 

aquiescendo, o sancionará e o promulgará, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.  
 

 § 1º - Se o Prefeito julgar o Projeto, no todo 
ou em parte, inconstitucional, ilegal ou 
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contrário ao interesse público, vetá-lo-á total 
ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados da data do recebimento, e 
comunicará dentro de 48 (quarenta e oito) 

horas ao Presidente da Câmara os motivos do 
veto. 
 

(...)”  

 
 

Noutro passo, o Regimento de Interno em seu artigo 207, 

reza que: 

“Art. 207 – O Prefeito, entendendo ser o 
projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional, ou contrário ao interesse 
público, poderá vetá-lo, total ou 

parcialmente, no prazo de quinze dias, 
contados da data do recebimento; 

comunicará ao Presidente da Câmara, no 
referido prazo, o motivo do veto.”  (g.n) 

Outrossim, prescreve a Constituição do Estado de São 

Paulo, em seu artigo 111: 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do 
Estado, obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, razoabilidade, finalidade, 
motivação e interesse público”. 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente 

exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, 

para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por vez 

primeira na história fez constar do seu texto exatamente os princípios de 

administração, no que foi imitada e até mesmo complementada pelas 

Constituições dos Estados. 
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Nas administrações locais atender ao princípio da 

legalidade significa emprestar atenção à organização e ao disciplinamento 

que a lei deu aos serviços públicos, à estruturação do pessoal, ao uso dos 

bens públicos, às posturas ou normas edilícias locais, às ordenações de 

todos os assuntos de interesse peculiar daquela esfera respectiva. 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 

"Este princípio entronca-se com a própria 
noção de Estado de Direito. Estado de Direito 

é aquele que se submete ao próprio direito 
que criou, razão pela qual não deve ser motivo 

surpresa constituir-se o princípio da 
legalidade um dos sustentáculos 
fundamentais do estado de Direito (...).  

De tudo ressalta que a Administração não tem 
fins próprios, mas há de buscá-los na lei, 
assim como, em regra, não desfruta de 

liberdade, escrava que é da ordem jurídica." 
(In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 

SP, l.994, pp. 24/5). 
 

José Afonso da Silva1, ensina que: 

 

“Dois são os motivos constitucionais para o 
veto: a) existência de inconstitucionalidade; 

b) contrariedade aos interesses nacionais. (…) 

Daí se tira que são, essencialmente, duas as 
finalidades do veto, na prática: a) serve de 

instrumento de controle prévio da 
constitucionalidade do ato legislativo, formal 
e substancialmente; b) atua como fator 

seletivo na escolha dos interesses que o Chefe 
do Executivo quer ver tutelados ou repelidos 

pela ordem jurídica. 

Certo que essa manifestação é puramente 
suspensiva, pois só atua temporariamente, 

 
1 SILVA, José Afonso. Processo Constitucional da Formação das Leis. Ed. Malheiros, 2º ed., 2.006, p. 223. 
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ficando na dependência da vontade do 
Legislativo a mais no caminho da 

normatização de certos interesses sociais, 
que o projeto pretende transformar em 

interesses da ordem jurídica. “ 

 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações 

sobre o projeto ora analisado.  

 

Da leitura da justificativa lançada vê-se que o fundamento 

do veto é jurídico, ou seja, suposta existência de ilegalidade e 

inconstitucionalidade.    

 

Assim, cremos que o presente Projeto de Lei VETADO de 

forma parcial, especificamente quanto ao Parágrafo Único do artigo 8º, 

foi indevidamente rejeitado pelo Chefe do Executivo, senão vejamos: 

 

Alega o Executivo ilegalidade e inconstitucionalidade na 

redação dada por meio de emenda parlamentar, que acresceu ao artigo 

8º o Parágrafo Único do Projeto em referência,   uma vez que não há a 

necessária  previsão junto ao Plano Plurianual, que fere o § 2º, do artigo 

175, da Constituição do Estado de São Paulo,  bem como o § 4º, do artigo 

166 da Constituição Federal. 

 

Ao contrário do esposado, o Parágrafo Único acrescido ao 

artigo 8º, em nenhum momento dispensou as formalidades legais e 

constitucionais, de modo que não há que se falar em desobediência ou 

inexistência de previsão quanto ao orçamento impositivo no Plano 

Plurianual.  
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Por outro lado, o Parágrafo Único do artigo 8º vetado, não 

inovou ou trouxe ao Município aumento de despesa, uma vez que ele 

somente vem em reforço às normas vigentes sobre a aplicação do índice 

das emendas impositivas.  

 

 Com efeito, sobre as emendas, nos diz claramente os 

artigos 166, § 9 a 11 da Constituição Federal, 2 e artigo 148, §§ 4º e 5º 

da Lei Orgânica Municipal: 

Art. 148. Os projetos de lei relativos ao plano 

plurianual, e ao orçamento anual e os créditos 

adicionais serão apreciados pela Comissão 

Permanente de Finanças, Orçamento e Direito do 

Consumidor, à qual caberá:  

... 

§ 4º - As emendas individuais ao projeto de lei 

orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% 

(um inteiro e dois décimos por cento) da receita 

corrente líquida prevista no projeto encaminhado 

pelo Poder Executivo sendo que a metade deste 

percentual será destinada a ações e serviços 

públicos de saúde, não podendo em nenhuma 

 
2 Artigo 166 - ...  

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois 
décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo 
que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015) 
§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, 
será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento 
de pessoal ou encargos sociais.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9º deste artigo, 
em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada 
no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei 
complementar prevista no § 9º do art. 165.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
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condição financiar despesas de pessoal ou 

encargos sociais. (incluído pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 80/2017)  

§ 5º - É obrigatória a execução orçamentária e 

financeira das programações a que se refere o § 4º 

deste artigo, em montante correspondente a 1,2% 

(um inteiro e dois décimos por cento) da receita 

corrente líquida realizada no exercício anterior. 

(incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 80/2017) 

gn 

 

Nessa toada, imperiosa sua aplicação, eis que, sem 

prejuízo do Parágrafo Único vetado, estão em vigor as normas acima 

citadas, sendo equivocado o veto parcial.  

 

Alega o Prefeito em suas razões de veto que o 

Parágrafo vetado contraria previsão constitucional do artigo 175, § 2º da 

Constituição Estadual Paulista, bem como da Constituição Federal, em 

seu § 4º, do artigo 166, uma vez que a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

tem de ser compatível com o que dispõe o Plano Plurianual, bem como a 

todos os planos e programas  nacionais, regionais e setoriais previstos na 

Constituição.  

Veja que o Parágrafo Único, do artigo 8º do Projeto em 

referência, em momento algum propõe acréscimo ou inclusão de dotações 

ao orçamento. Ele se limita a reforçar o que já está na norma consolidada 

e acima explanada, objetivando, como dito o estrito cumprimento das 

emendas impositivas, que há muito o Executivo se esquiva em cumprir.  
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Portanto, s.m.j. o veto é inoportuno, uma vez que não se 

trata aqui de apresentação das emendas impositivas, oportunidade em 

que se poderia alegar ofensa ou incompatibilidade dos acréscimos ou 

inclusão de dotação ao orçamento com o Plano Plurianual (PPA) e com a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).  

 

Assim, Senhores Vereadores, diante do exposto, também 

não há que se falar em ofensa ao  § 2º do artigo 175, da Constituição 

Estadual Paulista, mesmo porque, como já afirmado, não há qualquer 

incompatibilidade entre o Projeto de Lei nº 50/2020, que trata das 

Diretrizes Orçamentárias, do exercício de 2021 e o Plano Plurianual. 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e 

regimentais, opinamos   desfavoravelmente ao acatamento do veto 

parcial,  eis que não se encontra maculado pelo vício da 

inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 Avaré, 11 de agosto de 2020. 

 
LETICIA F. S. P. DE LIMA 

Procuradora Jurídica 

 
 

                       Ciente:   
      Frederico de Albuquerque Plens 

       Chefe Jurídico – OAB/SP 92.781 

 

 
4 
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Processo nº 86/2020. 
 
Projeto de Lei nº 61/2020. 
 
Autor: Vereador Antonio Angelo Cicirelli e outros 
 
 
 
 

Assunto: Dispõe sobre a autorização 
ao Poder Executivo a proceder os 
termos de permissão de uso – TPU- 
nas calçadas e de outras áreas e 
espaços públicos para os 
estabelecimentos inseridos no 
segmento econômico de serviço de 
bares, restaurantes, lanchonetes e 
afins; sobre a compensação e isenção 
das taxas relativas a permissão do uso 
e dá outras providencias. 

 
 
 
 

P A R E C E R  
 
 
 

Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre a autorização 

ao Poder Executivo a proceder os termos de permissão de uso – TPU- nas 

calçadas e de outras áreas e espaços públicos para os estabelecimentos 

inseridos no segmento econômico de serviço de bares, restaurantes, 

lanchonetes e afins; sobre a compensação e isenção das taxas relativas a 

permissão do uso. 

 

O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 
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No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 

obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 

público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis 

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir 

abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na história 
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fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi 

imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 

  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 

estado de Direito. (...)  De tudo ressalta que a 

Administração não tem fins próprios, mas há de 

buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta 

de liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In 

Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, 

pp. 24/5). 

 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações 

sobre o projeto ora analisado. 

 

No tocante à iniciativa do projeto de lei, SMJ, o tema é de 

iniciativa comum, ou seja, tanto o Legislativo quanto o Executivo podem dar 

início ao processo legislativo, apresentando o projeto de lei, haja vista que a 

norma editada não regular matéria estritamente administrativa afeta ao Poder 

Executivo, delimitada pelos artigos 24, § 2º, 47, incisos XII e XVIII, 166 e 174 

da Constituição Estadual. 
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A independência dos Poderes não é absoluta a ponto de 

tornar inviável o governo; daí a previsão de harmonia. Decidiu o Supremo 

Tribunal Federal na ADI-MC n. 2.072/RS, que o Poder Legislativo pode editar 

leis que criem despesas, pois, caso contrário, não poderá ele legislar sobre a 

maioria das matérias. Regras restritivas dos Poderes devem ser interpretadas 

também restritivamente. O art. 63 da Constituição Federal veda o aumento de 

despesas apenas em projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da 

República, permitindo-o, porém, nos projetos de iniciativa concorrente. 1 

 

O Supremo Tribunal Federal também já deixou claro que 

a Constituição não contém uma vedação linear e radical a embargar o Poder 

Legislativo de propor leis que tragam algum dispêndio à Administração, 

segundo a ementa a seguir reproduzida:  

 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 

2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE 

MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO 

GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA 

PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O 

ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. 

CONCESSÃO DEFINITIVA DO BENEFÍCIO DA 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. QUESTÃO DE 

ÍNDOLE PROCESSUAL. INCONSTITUCIONALIDADE 

 
1 TJ – SC - Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2009.063965-7, de Balneário Camboriú 

Relator Designado: Des. Luiz Cézar Medeiros 
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DO INCISO I DO ARTIGO 2º. SUCUMBÊNCIA NA AÇÃO 

INVESTIGATÓRIA. PERDA DO BENEFÍCIO DA 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO III DO ARTIGO 

2º. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA 

DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINAR O 

RESSARCIMENTO DAS DESPESAS REALIZADAS 

PELO ESTADO-MEMBRO. INCONSTITUCIONALIDADE 

DO INCISO IV DO ARTIGO 2º. AFRONTA AO 

DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1º, INCISO II, ALÍNEA 

"E", E NO ARTIGO 5º, INCISO LXXIV, DA 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.  

1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei 

atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da 

Administração Pública local. Não procede a alegação 

de que qualquer projeto de lei que crie despesa só 

poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As 

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 

previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da 

Constituição do Brasil --- matérias relativas ao 

funcionamento da Administração Pública, 

notadamente no que se refere a servidores e órgãos 

do Poder Executivo. Precedentes.  

(STF, ADIn nº 3.394-8, Rel. Min. Eros Grau, DJ 15/08/08 

- grifei). 

 

Ocupando-se do âmbito municipal, Hely Lopes Meirelles 

bem analisa a questão das leis com vício de iniciativa: 
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"Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas 

em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. 

Nessa categoria estão as que disponham sobre a 

criação, estruturação e atribuição das secretarias, 

órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na Administração direta e autárquica, fixação 

e aumento de sua remuneração; o regime jurídico dos 

servidores municipais; e o plano plurianual, as 

diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais, 

créditos suplementares e especiais. [...] Se a Câmara, 

desatendendo à privatividade do Executivo para 

esses projetos, votar e aprovar leis sobre tais 

matérias, caberá ao prefeito vetá-las, por 

inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que 

sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam 

do vício inicial, porque o Executivo não pode 

renunciar prerrogativas institucionais, inerentes às 

suas funções, como não pode delegá-las ou aquiescer 

em que o Legislativo as exerça" (Direito Municipal 

Brasileiro, 15ª ed., São Paulo: Malheiros, 2006, p. 

732/733). gn 

 

 
Ao tratar de emendas parlamentares, José Afonso da 

Silva leciona que: 
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“O direito de propor emendas é uma faculdade de os 

membros ou órgãos de cada uma das Casas do 

Congresso Nacional sugerirem modificações nos 

interesses relativos à matéria contida nos projetos de 

lei. A Constituição restituiu, aos congressistas, boa 

parte do poder de emendas que haviam perdido no 

regime constitucional anterior. Assim é que se 

admitem emendas, mesmo que importem aumento de 

despesa, ao projeto de lei do orçamento anual ou a 

projetos que o modifiquem (...) Também são 

permitidas emendas ao projeto de lei de diretrizes 

orçamentárias quando compatíveis com o plano 

plurianual. Fora disso, não se admitem emendas que 

aumentem despesas em projetos de lei de iniciativa 

exclusiva do Presidente da República nem nos 

projetos sobre organização dos serviços 

administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado 

Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério 

Público (art. 63) ” (SILVA, José Afonso.  Curso de 

direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 

2005. p. 526- 527) g 

 

 
No caso em baila, a propositura visa autorizar o Poder 

Executivo a proceder os termos de permissão de uso – TPU- nas calçadas e de 

outras áreas e espaços públicos para os estabelecimentos inseridos no 

segmento econômico de serviço de bares, restaurantes, lanchonetes e afins; 

sobre a compensação e isenção das taxas relativas a permissão do uso. 
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Desta feita, a propositura visa dispor sobre a utilização de 

seus bens, nos termos previstos no art. 4º, inc. VIII da Lei Orgânica do 

Município. 

 

Destarte, SMJ, não se vislumbra no vertente Projeto de 

Lei qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional. 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos  

correção. 

 

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto de Lei em epígrafe 

não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, 

motivo pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo 

ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 04 de Agosto de 2020. 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA                            
Procuradora Jurídica                                   
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Processo n.º 110/2020 

Projeto de Lei n.º 79/2020 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Assunto: “Dispõe sobre abertura 
de Crédito Adicional Especial que 
especifica e dá outras 
providências (R$ 121.095,00 – 
Fundo Municipal da Assistência e 
Desenvolvimento Social)”. 
 
 

 
 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  
 

 
Cuida-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo 

Municipal, que dispõe sobre a ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 

VALOR DE R$ 121.095,00 (cento vinte um mil reais e noventa e cinco centavos). 

 

Feitas tais considerações, passa-se à análise do projeto. 

 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que diz 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

 

Cumpre, ainda, relembrar o que traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 
“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade.” 
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Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, conforme o que dispõe o seu artigo 111:  

 
 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 
 

 
Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos e, por fim, para coibir abusos e desmandos é 

que a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 
 

  
"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 
Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 
direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 
constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 
fundamentais do estado de Direito.(...) 
 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 
há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 
liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 
Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 
 

Em atendimento a estes princípios, a Constituição Federal de 

1988 prevê expressamente a necessidade de autorização do Poder Legislativo para a 

abertura de créditos especiais e suplementares, de iniciativa do Poder Executivo, 

conforme o disposto no artigo 167, inciso V: 

 
Art. 167. São vedados: 
 

(...) 
 

V – a abertura de crédito especial e suplementar sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes; 
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Assim, sob o aspecto da iniciativa e competência, o projeto em 

análise harmoniza-se aos ditames legais, havendo a justificativa para (i) a autorização 

legislativa e a (ii) indicação dos recursos que amparam a abertura do crédito especial. 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o projeto ora analisado.  

 

Dispõe o inciso II, do art. 41, da Lei n.º 4.320/64, que os 

créditos especiais são destinados a despesas para as quais não haja dotação 

orçamentária específica. 

 

Necessário destacar que a abertura de créditos suplementares e 

especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e, 

por isso, o artigo 43 da já citada Lei n.º 4.320/64 exige que tal abertura seja precedida 

de exposição e justificativa. 

 

Sob esta perspectiva, o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64 determina 

que a abertura de créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 

abertos por decreto executivo. 

 

Aliás, necessário conferir os comentários feitos por J. Teixeira 

Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis (A Lei n.º 4.320 Comentada, 30ª ed. rev. atual. Rio 

de Janeiro: IBAM, 2000/2001. p. 107) sobre o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64, abaixo 

transcrito: 

 

“Os créditos especiais, por se referirem a programas novos, serão 
sempre autorizados previamente por lei e abertos por decreto do 
Executivo. 

 
 

Lembramos, entretanto, que se faz necessária uma distinção: 
 
 

“- a autorização é dada em lei; 
 
- a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, por 
decreto do Executivo. 
 
São, pois, dois atos distintos”.  

 
 

Percebe-se, assim, que são promovidos dois atos distintos para 
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que o crédito orçamentário adicional seja aberto. Primeiro, é indispensável que o 

Legislativo manifeste sua autorização na lei de iniciativa do Executivo; e, segundo, a 

abertura do crédito será concretizada com a expedição de decreto, que deve ser 

acompanhado de justificativa, com a indicação do recurso disponível para acorrer à nova 

despesa. 

 

A abertura do crédito adicional especial decorre da sua não 

previsão na Lei Orçamentária Anual, situação ostentada pelo crédito objeto do projeto 

de lei sob análise.  

 

Os créditos adicionais são classificados em: Crédito 

Suplementar, Crédito Especial e Crédito Extraordinário.  

 

Nesse sentido, segundo o art. 2º do Projeto em análise, o crédito 

é proveniente de excesso de arrecadação. 

 

Assim, verifica-se que a propositura atende aos ditames legais, 

não se ressentindo dos vícios da ilegalidade e inconstitucionalidade.    

 

 
Diante do exposto, S.M.J., o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 

opina esta Divisão Jurídica pela REGULAR TRAMITAÇÃO, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Casa Legislativa, respeitando-se, para tanto, 

as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

  

Avaré (SP), 11 de Agosto de 2020. 

 
 
 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA    
PROCURADORA JURIDICA      








